[image: image1.png]


[image: image2.png]






Município de São Miguel da Boa Vista


Estado de Santa Catarina


TERMO DE CREDENCIAMENT0 N°06/2021 FMS
EDITAL DE CREDENCIAMENTO 02/2021 FMS

 TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS, PESSOAS JURÍDICAS, PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA DE ORTOPEDIA DE PEQUENO PORTE, MÉDIO PORTE, E GRANDE PORTE PARA ATENDENDIMENTO DE PACIENTES DO MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DA BOA VISTA/SC

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DA BOA VISTA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua São Luiz, 210, centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 80.912.124/0001-82 neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. VANDERLEI BONALDO, brasileiro, casado, prefeito, inscrito no CPF sob nº. 043.822.729-80 e Carteira de Identidade nº. 4.188.341-SESPDC/SC, residente e domiciliado na Rua São Luis n° 1422 nesta cidade de São Miguel da Boa Vista/SC e Comarca de Maravilha/SC, doravante denominado CREDENCIANTE, e a empresa CLINICA DE MARCO LTDA,  pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Mal. Floriano Peixono, 430, Centro - na cidade de Chapeco/SC inscrita no CNPJ sob n° 01.797.283/0001-07, neste ato representado por seu Sócio Administrador, Sr. Antônio José de Marco, brasileiro, inscrito no CPF n° 347.084.569-72, portador da Cédula de Identidade nº 403.837, doravante denominado CREDENCIADA, têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e processo de credenciamento 02/2021 FMS, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 O presente tem  por objeto o CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS, PESSOAS JURÍDICAS, PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA DE ORTOPEDIA DE PEQUENO PORTE, MÉDIO PORTE, E GRANDE PORTE PARA ATENDIMENTO DE PACIENTES DO MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DA BOA VISTA/SC, conforme as especificações e valores máximos contidas no anexo I do Edital de Credenciamento 02/2021.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

I - Os valores máximos que serão pagos pelo Município ao Credenciado(a) por procedimento realizado serão aqueles informados no Anexo I do Edital, conforme tabela abaixo, que se dará de forma fracionada e conforme disponibilidade de recursos financeiros.
	CONSULTA

	Item
	Descrição
	Cód. SAI/SUS
	Valor R$

	01
	Consulta médica em atenção especializada
	03.01.01.007-2
	120,00

	CIRURGIAS

	02
	Tratamento Cirúrgico de Síndrome Compressiva em túnel Osteo-Fibroso ao Nivel do Carpo
	04.03.02.012-3
	750,00

	03


	Tratamento cirúrgico de Dedo em Gatilho
	04.08.02.032-6
	750,00

	04
	Tenosinovectomia em Membro Superior
	04.08.02.030-0
	750,00

	05
	Reconstrução Ligamento Intra-Articular do joelho (cruzado Posterior com ou sem Anterior)
	04.08.05.017-9
	750,00

	06
	Ressecção de Cisto Sinovial
	04.08.06.021-2
	750,00

	07
	Tratamento Cirúrgico de Rotura do Menisco com meniscectomia Parcial/Total
	04.08.05.089-6
	750,00

	07
	Tratamento Cirúrgico de Rotura de Menisco com Sutura Meniscal Uni/Bicompatimental
	04.08.05.088-8
	750,00

	08
	Tenólise
	04.08.06.044-1
	750,00

	09
	Retirada de Placa e/ou Parafusos
	04.08.06.037-9
	750,00

	10
	Retirada de Fio ou Pino Intra-Ósseo
	04.08.06.035-2
	750,00

	11
	Ressecção simples de tumor ósseo/de partes moles
	04.08.06.031-0
	750,00

	12
	Reparo de rotura do manguito rotador (inclui procedimentos descompressivos)
	04.08.01.014-2
	750,00

	13
	Tratamento das lesões oesteo-condrais por fixação ou mosaicoplastia
	04.08.05.092-6
	890,72

	14
	Exploração articular com ou sem sinovectomia de médias/grandes articulações
	04.08.06.012-3
	750,00

	15
	Tratamento cirúrgico de pseudartrose/retardo de consolidação/perda óssea do antebraço
	04.08.02.056-3
	890,72

	16
	Reconstrução ligamentar intra-articular do joelho (cruzado anterior)
	04.08.05.016-0
	750,00

	17
	Tratamento cirúrgico de halux valgus com oesteotomia do primeiro osso metatarsiano
	04.08.05.065-9
	750,00

	18
	Osteotomia de ossos longos exceto de mão e do pé
	04.08.06.019-0
	890,72

	19
	Osteomia de ossos da mão e ou do pé
	04.08.06.018-2
	890,92

	20
	Manipulação articular
	04.08.06.015-8
	750,00

	21
	Fasciectomia
	04.08.06.014-0
	750,00


CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO     

I - Nos primeiros 12 meses os preços apresentados não sofrerão nenhum tipo de reajuste ou reequilíbrio, salvo em caso de renovação, onde serão aplicados ao final de 12 (doze) meses, o incide médio acumulado do INPC dos últimos 12 meses.

CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, LOCAL, PRAZO E FISCALIZAÇÃO

I - As cirurgias deverão ser realizadas em instituições cadastradas no SUS, e localizadas a uma distância máxima de 120 km do município de São Miguel da Boa Vista/SC, conforme necessidade do município, e mediante Autorização da Secretaria Municipal de Saúde sendo que a empresa deverá dispor de todos os materiais necessários para o procedimento e também dispor de um local estruturado, além de profissionais, equipamentos e materiais adequados para o fim que se destina. 
II - Para receber os valores,a credenciada deverá emitir nota fiscal e relatório com o nome, CPF, indicação do procedimento realizado, nome do médico que solicitou o tratamento, data e assinatura do paciente atendido. 

III - Além da documentação exigida, os credenciados poderão serem vistoriados a qualquer tempo, pela equipe designada pela administração municipal, a qual analisará e avaliará a documentação e realizará vistoria. 

IV - Fica reservada, ao município a faculdade de cancelar, no todo ou em parte, adiar, revogar, prorrogar ou anular o presente Credenciamento, de acordo com seus interesses sem direito, às entidades, a qualquer reclamação, indenização, reembolso ou compensação, recebendo tão somente o valor dos serviços já prestados.

V - Os procedimentos somente serão realizados após emissão de Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal de Saúde e/ou o fiscal do contrato.

VI - Os serviços deverão ser realizados, conforme agendamento prévio e no horário determinado, sendo que o atraso no atendimento acarretará multa as Credenciadas.

VII - Os procedimentos cirúrgicos deverão ser realizados em local apropriado, observando-se os parâmetros de boa técnica e as normas legais aplicáveis, mantendo-se sempre a qualidade na prestação do serviço. 

VIII - É obrigação do Secretário de Saúde, ora denominado Fiscal do Contrato, fiscalizar todas as etapas do credenciamento, principalmente o fornecimento dos objetos/execução dos serviços credenciados e as condições do estabelecimento, bem como atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste contrato.
CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
I - O presente credenciamento tem como data de vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura deste termo de credenciamento/contrato, podendo ser renovado, quando do comum acordo entre as partes, por períodos de 12 meses, até 60 meses.

II - O credenciamento das empresas interessadas que preencham as condições estabelecidas no presente Edital poderá ocorrer no horário de expediente das 07h00 às 13h00 horas de Segunda á Sexta- Feira junto ao Centro Administrativo Municipal de São Miguel da Boa Vista, no Setor de Compras a partir do dia 19 de julho de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

I - Os valores máximos que serão pagos pelo Município ao Credenciado(a) por procedimento será aquele informado no Anexo I deste edital, conforme disponibilidade dos recursos financeiros, sendo que este deverão serem consultados pelo secretario da pasta antes da utilização dos serviços.

II - As autorizações para os procedimentos e seus respectivos pagamentos somente serão realizados conforme disponibilidade dos recursos financeiros, sob responsabilidade do Secretário(a) Municipal de Saúde do Município de São Miguel da Boa Vista mediante: 

a) Para que seja realizado o pagamento dos procedimentos, a Credenciada deverá apresentar, nota fiscal, e planilha com data, o nome, CPF do paciente, indicação pormenorizada dos procedimentos realizados, nome do médico que solicitou o tratamento e do que realizou o procedimento e assinatura do paciente atendido. 

b) Emissão de Nota Fiscal de Prestação de Serviço.

c) - Os valores serão pagos as Credenciadas, mensalmente, até o 10º dia útil após a liquidação, mediante a emissão da nota fiscal acompanhada dos relatórios, em conta corrente em nome do Credenciado, de forma fracionada, conforme a realização dos serviços.

d) Os relatórios deverão conter no mínimo data,  nome e CPF do paciente atendido, indicação dos procedimentos realizados, nome do médico que realizou o procedimento e assinatura do paciente atendido. 

III - Antes de efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, os servidores da área administrativa deverão verificar e certificar se a documentação entregue pela Contratada atende as clausulas contidas no Edital e neste Contrato.

IV - Para receber os valores,a credenciada deverá emitir nota fiscal e relatório com o nome, CPF, indicação do procedimento realizado, nome do médico que solicitou o tratamento, data e assinatura do paciente atendido. 

V - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

VI - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções.

VII - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

VIII - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora.

IX - A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada.

CLÁUSULA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

I - O credenciamento caracteriza uma relação de credenciamento com expectativa/possibilidade de aquisição/contratação de Serviço;

II - O Credenciado deverá manter, durante a vigência deste Termo às condições de habilitação exigidas para a sua celebração; 


III - Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço serão de exclusiva responsabilidade da Credenciada.

IV - É vedado:


a) O credenciamento de pessoa ou empresa que possua em seu quadro social servidor público contratado através de concurso ou teste seletivo, ou comissionado no município Credenciante, além de pessoa(s) ocupante(s) de cargo eletivo ou com registro oficial de candidatura a cargos políticos no município Credenciante sob pena de rescisão do termo de credenciamento;


b) A transferência dos direitos e obrigações decorrentes desse Termo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA E CREDENCIANTE

I - Incumbe a administração municipal por intermédio do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, ora nominado fiscal do contrato:

I.I - Fiscalizar o fornecimento do objeto contratado e o estabelecimento comercial, bem como atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste contrato.

I.II - efetuar os pagamentos à Contratada.

I.III - aplicar à Contratada as penalidades regulamentares em caso de necessidade. 

II - Incumbe à Contratada, além de outras incluídas neste contrato:
I - Executar os serviços nas condições estipuladas no Edital, seus anexos e neste Contrato, observando-se os parâmetros de boa técnica e as normas legais aplicáveis, bem como atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação do serviço, nos termos, prazos e condições previstas no Edital de Credenciamento nº. 02/2021 FMS.
II - Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional dos usuários do SUS. 

III - Fornecer gratuitamente todos os medicamentos que o paciente necessitar no ambiente hospitalar.

IV - Garantir o fornecimento dos materiais necessários às cirurgias, incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização dos procedimentos.  

V - Não cobrar e não permitir a cobrança de complementação, a qualquer título, por serviços prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde, sob pena de ressarcimento do valor cobrado, sem prejuízo da aplicação das penalidades de descredenciamento e demais cominações legais.  

VI - Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, sem diferenciação no atendimento, mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços. 

VII - Oferecer suporte imediato a possíveis complicações pós-operatórias; garantia de internação prolongada em casos de complicações pós-cirúrgicas e material necessário às cirurgias, previstos na Tabela do SUS.  

VIII - Manter sempre atualizado os prontuários médico dos pacientes.

IX - Responder integralmente pelos funcionários com os quais mantém vínculo empregatício, procedendo aos descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos ao Município.  

X - Responder pela indenização de danos causados aos pacientes, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticado por seus empregados, ficando assegurado o direito de regresso.  

XI - Manter durante o credenciamento as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Chamamento.

XII - Responder pelos danos causados diretamente ao Município, e a terceiros, por culpa ou dolo durante a vigência do Termo de Credenciamento.  

XIII - Manter profissionais qualificados em seu quadro de colaboradores.

XIV - Submeter-se à Fiscalização do Município e às disposições legais em vigor.

XV - Assegurar a presença de acompanhante aos pacientes menores de idade e acima de 60 anos, bem como aos que necessitarem de acompanhamento ou atenção contínua, mediante prévia e expressa justificativa médica.  

XVI - Encaminhar a Nota Fiscal e os relatórios com no mínimo data,  nome e CPF do paciente atendido, indicação dos procedimentos realizados, nome do médico que realizou o procedimento e assinatura do paciente atendido.

XVII - Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no seu endereço, conta bancária e outras julgadas necessárias para recebimento de correspondência e afins.  

XVIII - Comunicar ao Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.  

XIX - Prestar os serviços apenas mediante agendamento do Fundo Municipal de Saúde de São Miguel da Boa Vista.

XX - Dispor dos serviços de anestesia, sob sua total responsabilidade.

XXI - As cirurgias deverão ser realizadas em instituições cadastradas no SUS e localizadas a uma distância máxima de 120 km do município de São Miguel da Boa Vista/SC.

XXII - Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do serviço contratado.

XXIII - Dispor de todos os equipamentos para o fiel cumprimento das obrigações dos serviços contratados, bem como seu transporte e instalação no local onde serão realizadas as cirurgias.

XXIV - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias da consulta, se necessário, a reconsulta não poderá ser cobrada.

XXV - Desempenhar as funções com assiduidade, presteza e profissionalismo.

XXVI - manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

CLAUSULA NONA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

I -  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, caberá ao Secretário de Saúde do Município a obrigação de acompanhar e fiscalizar a realização dos serviços objeto deste Termo de Credenciamento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II -  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

III -  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

I - Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 2.035 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA PEIMEIRA - DA VINCULAÇÃO

I - Este Termo de Credenciamento está vinculado ao Edital de Credenciamento n°. 02/2021 e os valores fixados para cada exame são os contidos no Anexo I do referido edital de credenciamento, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

II - Os serviços que estarão sendo prestados não geram vínculo empregatícios entre as partes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES


Parágrafo primeiro: A credenciada que deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na entrega do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar/credenciar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste e das demais cominações legais.


Parágrafo segundo: Em caso de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso para execução do(s) serviço(s), inadimplemento infração a qualquer clausula deste termo de credenciamento, ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades:

I - advertência;

II - Multa:

a) De 10% do valor contratado, em caso de atraso superior a 2 (duas) horas, para atendimento de cada paciente;

b) De 30% do valor contratado por recusa em atender os pacientes encaminhados;

c) De 50% do valor contratado  por descredenciamento por culpa da contratada;

d) O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

III - descredenciamento:


Parágrafo terceiro: No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.


Parágrafo quarto: As sanções previstas nos incisos I, II e III desta clausula poderão ser aplicadas cumulativamente.
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO DESCREDENCIAMENTO

I - Constituem motivo para o descredenciamento: 

a) Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, técnica, fiscal do credenciado; 

b) Conduta profissional que fira o padrão ético ou operacional do trabalho; 

c) Nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº. 8.666/93. 

d) O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência máxima de 30 (trinta) dias. 

II - Da decisão de descredenciamento, que deverá ser devidamente motivada pelo Secretario municipal de Saúde de São Miguel da Boa Vista/SC, caberá defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, como garantia do credenciado ao direito do contraditório, sendo avaliadas suas razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

III - O descredenciamento não exime a aplicação das sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOCUMENTAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

I - Fazem parte do presente termo, independente de transcrição, todos os elementos que compõe o processo antes nominado. 

II - O presente Termo de Credenciamento tem como fundamentação legal o “caput” do art. 25, da Lei nº 8.666/93, o Edital de Credenciamento nº. 02/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I - O município de São Miguel da Boa Vista, reserva-se no direito de, justificando, anular ou revogar o Edital de Credenciamento, tornando sem efeito o presente Termo de Credenciamento, sem que caiba reclamação ou indenização de qualquer espécie. 

II - Os casos omissos no presente Termo de Credenciamento serão analisados sob os aspectos da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EFICÁCIA 

I - O presente Termo de Credenciamento somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato na imprensa oficial do município.
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Maravilha/SC, para dirimir as dúvidas oriundas deste Termo, quando não solvidas administrativamente.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo, em cinco vias de igual teor e forma.


São Miguel da Boa Vista – SC, 02 de agosto de 2021.

Vanderlei Bonaldo                                                                       CLINICA DE MARCO LTDA

             Prefeito Municipal





EMPRESA CREDENCIADA                           







                                                 Representante Legal

TESTEMUNHAS:
___________________________

CPF: 

__________________________

CPF:

Rua São Luiz, 210, Centro  -  Fone/Fax (49) 3667-0050  - CEP: 89879-000

CNPJ: 80.912.124/0001-82 – Site: www.saomigueldaboavista.sc.gov.br


